
PARECER Nº 556, DE 2018

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 53, DE 2017
De autoria do nobre Deputado Ricardo Madalena, o projeto em epígrafe objetiva proibir a cobrança de taxas de adesão, mensalidades ou similares, pela utilização de dispositivos eletrônicos, TAGs, para pagamento de tarifas de pedágio, nas rodovias do Estado.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 15ª a 19ª Sessões Ordinárias, de 22 de fevereiro a 6 de março de 2017, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.
Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 8º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
A propositura objetiva proibir a cobrança de taxas de adesão, mensalidades ou similares pela prestação do serviço de pagamento automático ou semiautomático de tarifas de pedágios por dispositivos eletrônicos.
Entendemos que a medida em comento é extremamente oportuna, uma vez que visa garantir o direito dos consumidores que trafegam pelas rodovias paulistas de pagarem apenas o valor das tarifas de pedágio, sem nenhum valor adicional.
Conforme disposto na justificativa do autor, as disposições estabelecidas nos editais e contratos de concessão das rodovias do Estado de São Paulo estão sendo desrespeitadas na cobrança de taxas de adesão, mensalidades ou similares pela prestação do serviço de pagamento automático ou semiautomático de tarifas de pedágios por dispositivos eletrônicos.
Isso ocorre porque os editais e os contratos preveem a implantação da infraestrutura básica, manual e eletrônica, para cobrança da tarifa de pedágio. O pedágio automático é uma inovação que se insere na obrigação da concessionária de oferecer serviço adequado aos usuários.
Evidencia-se, assim, que o custo do sistema automático de arrecadação do pedágio já foi calculado na proposta ofertada durante a licitação, sendo dever da administradora da rodovia arcar com os custos naturais da atividade que desenvolve, o que inclui a obrigatoriedade de disponibilizar gratuitamente o sistema automático de arrecadação.
Ademais, a instalação dos sistemas de cobrança automática de pedágio dispensa a contratação de operadores de pedágio para essas cabines o que gera lucro para as empresas, sem a necessidade de cobrança de mensalidade.
Notamos, desse modo, que a cobrança das taxas de adesão, mensalidades ou similares pela prestação do serviço de pagamento automático ou semiautomático de tarifas de pedágios por dispositivos eletrônicos, é ilegal e abusiva e está sendo imposta aos usuários das vias em desacordo com o estabelecido nos editais e nos contratos de concessão.
Dessa forma, por tratar-se de relevante iniciativa, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 53, de 2017.
a) Chico Sardelli – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 9/5/2018.

a) José Zico Prado – Presidente
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